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Contrato nº 35/2024

, QUECONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E

E A EMPRESA NUCLEARES IPEN/CNEN  ION BEAM
APPLICATIONS S/A.

 

 

A  , Autarquia Federal criada pela COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN Lei nº
, alterada pela  , com a4.118, de 27 de agosto de 1962 Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974

redação dada pela  , vinculada ao Ministério da Ciência,Lei nº 7.781, de 27 de junho de 1989
Tecnologia, Inovações e Comunicações, consoante  alínea “b” do inciso vi  do artigo único do
Anexo ao Decreto nº 11.401, de 23 de janeiro de 2023, com sede à Rua General Severiano, nº 90,
no Município e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 00.402.552/0001-26, por
intermédio do  , Autarquia doINSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES – IPEN
Estado de São Paulo, gerido tecnicamente e administrativamente pela CNEN, em conformidade
com Convênio celebrado em 31 de maio de 2012 com o Governo do Estado de São Paulo (DOU 25
/07/2012), estabelecido à Travessa “R” nº 400 - Cidade Universitária "Armando de Salles Oliveira",
Butantã, no Município e Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 00.402.552/0005-50 e
Inscrição Estadual nº 110.670.880.110, neste ato representado pela sua  Diretora de  Unidade

,  , Administrativa de Órgão Conveniado da CNEN Dra. ISOLDA COSTA no uso das atribuições e
Portaria MCTI nº 297, de 18/04/2024, publicada no D.O.competências que lhe são conferidas pela 

U. nº 78, página 6, Seção 2, em 23/04/2024, da Senhora Ministra de Estado da Ciência, Tecnologia
e Inovação, pela Portaria CNEN nº 88, de 17/12/2012, publicada no D.O.U. nº 243, página 6, Seção
1, em 18/12/2012, e pela Portaria CNEN nº 34, de 30/06/2014, publicada no D.O.U. nº 124, página
16, Seção 1, em 02/07/2014, respectivamente do Senhor Presidente Substituto e do Senhor
Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, doravante designado  ,IPEN/CNEN
doravante denominada  , e o(a) , registradaCONTRATANTE I.B.A - ION BEAM APPLICATIONS SA
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sob o número VAT BE0428.750.985 no CBE de Nivelles (Bélgica) em B-1348 Louvain-, sediado(a) 
la-Neuve, Chemin du Cyclotron 3 (Bélgica) doravante designado , CONTRATADO neste ato

  seu Representante Legal , brasileiro, solteiro,representado por Sr. Dênio Davis Mustrangi
Representante de Vendas, tendo em vista o queconforme procuração apresentada nos autos, 
consta no Processo nº 01342.000893/2024-61 e em observância às disposições da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente , mediante as cláusulasdo Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 06/2024
e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na execução de 1.1. 
serviço de avaliação das condições técnicas e operacionais dos cíclotrons C18 e C30 do Centro de 
Radiofarmácia do IPEN/CNEN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência.

Objeto da contratação:1.2. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

1 Serviço de avaliação das condições 
técnicas e operacionais dos cíclotrons 
C18 e C30 do Centro de 
Radiofarmácia do IPEN/CNEN.

2801 Serviço 01

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:1.3. 

O Termo de Referência;1.3.1. 

A Proposta do contratado;1.3.2. 

Eventuais anexos dos documentos supracitados.1.3.3. 

O regime de execução é o de .1.4.  empreitada por preço global

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 2.1.  180 (cento e oitenta) dias contados da data da
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.assinatura do contrato

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,2.2. 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA EXECUÇÃO E GESTÃO

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos3.1. 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor estimado do presente contrato é de R$ 174.295,00 (cento e setenta e quatro mil,
, duzentos e noventa e cinco reais) de acordo com a proposta da Contratada em moeda

estrangeira 32.000,00 EUR (trinta e dois mil euros), com base na taxa cambial estimada de R$ 5,45.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da5.2. 
execução do objeto.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se6.1. 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da7.1. 
data do orçamento estimado.

Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado], os preços iniciais serão7.2. 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor)  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da,
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir7.3. 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará7.4. 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao7.4.1. 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)7.5. 
definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de7.6. 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice7.7. 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.7.8. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES CONTRATANTE

 São obrigações do Contratante:8.1.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo8.1.1. 
com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;8.1.2. 

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou8.1.3. 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no8.1.4. 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo8.1.5. 
Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela8.1.6. 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no8.1.7. 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;8.1.8. 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção8.1.9. 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas8.1.10. 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

A Administração terá o prazo  a contar da data do8.1.10.1.  de 15 (quinze) dias,
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-8.1.11. 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo8.1.12. 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos8.1.13. 
serviços objeto do contrato.

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.8.1.14. 

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos,8.1.15. 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,8.1.16. 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com8.1.17. 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e8.1.18. 
/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

 

9. CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,9.1. 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade9.1.1. 
superior;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste9.1.2. 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de9.1.3. 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
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Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em9.1.4. 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de9.1.5. 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os documentos de
regularidade solicitados pela CONTRATANTE;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer9.1.6. 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus9.1.7. 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do serviço.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo9.1.6. 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,9.1.7. 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações9.1.8.
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do9.1.9. 
contrato;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou9.1.10. 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

Realizar os serviços objeto do presente contrato nas dependências da9.1.11. 
CONTRATANTE, especificamente no Centro de Radiofarmácia;

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.9.1.12. 

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.9.1.13. 

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados9.1.14. 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a9.1.15. 
categoria profissional.

Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados9.1.16. 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.
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Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do9.1.17. 
Contratante.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,9.1.18. 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do9.1.19. 
Contratante.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a9.1.20. 
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os engenheiros responsáveis pela
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal
administrativo do contrato, se houver, os engenheiros da área requisitante, o preposto da
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.10.1. 

 

11. CL DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES SANÇÕES ADM

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:11.1. 

der causa à inexecução parcial do contrato;a) 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aob) 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;c) 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivod) 
justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doe) 
contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;f) 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;g) 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.h) 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes11.2. 
sanções:
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, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quei) Advertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneasii) Impedimento de licitar e contratar
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutasiii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 15 % a 20 % do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, a multa será de 10 % a 15 %  do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 15
%  do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 15
%  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 15 %
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a11.3. 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a11.4. 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1511.4.1. 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do11.4.2. 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida11.4.3. 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o11.5. 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):11.6. 

a natureza e a gravidade da infração cometida;a) 

as peculiaridades do caso concreto;b) 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;c) 

os danos que dela provierem para o Contratante;d) 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ee) 
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis11.7. 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com11.8. 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação11.9.
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133, de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou11.10. 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa11.11. 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CL DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 12.1. 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a12.2. 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:12.3. 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesa) 
administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasb) 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 12.4. 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.12.4.1. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 12.4.2. 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Se a operação 12.4.2.1. 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:12.5. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;12.5.1. 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;12.5.2. 

Indenizações e multas.12.5.3. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-12.6. 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).caput, 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 12.7. 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13. CL DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 11501/113202;

Fonte de Recursos: 1050000038;II - 

Programa de Trabalho: 19.662.2306.2478.0001;III - 
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Elemento de Despesa: 339039/05 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS;IV - 

Plano Interno: 24780000015; eV - 

Nota de Empenho: 2024NE000257 (SEI nº 2361086).VI - 

 

14. CL DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 14.1.
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

 15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou15.2. 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,15.3. 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples15.4. 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Leicaput, 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

17.1.  Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

ISOLDA COSTA

Diretora de Unidade Administrativa de Órgão Conveniado

INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES

COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

 

DÊNIO DAVIS MUSTRANGI

Representante Legal no Brasil

ION BEAM APPLICATIONS SA

 

TESTEMUNHAS:

1 - KÁTIA CRISTINA I MINASIAN SANTOS

Coordenadora de Administração e Infraestrutura - COADM.

 

2 - LUIS ALBERTO PEREIRA

Chefe Substituto do Centro de Radiofarmácia - CECRF.

 

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALBERTO THIAGO DOS SANTOS
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES

TERMO DE COLETA DE ASSINATURA
  

Este Termo assina o documento externo Contrato nº 35/2024, SEI nº 2361942, conforme
nomes e cargos apresentados na tarja de assinatura abaixo.

Documento assinado eletronicamente por Denio Davis Mustrangi, Usuário Externo, em 02/05/2024,
às 14:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Luis Alberto Pereira Dias, Chefe do Centro de
Radiofarmácia, Substituto(a), em 02/05/2024, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da
Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Katia Cristina Iunes Minasian Santos, Coordenador(a) de
Administração e Infraestrutura, em 02/05/2024, às 18:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da
Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Isolda Costa, Diretor(a) de Unidade, em 03/05/2024, às
19:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de dezembro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2361950 e
o código CRC 18F4682B.

Referência: Processo nº 01342.000893/2024-61 SEI nº 2361950

07/05/2024, 09:50 SEI/CNEN - 2361950 - Termo de Coleta de Assinatura

https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4329248&infra_sist… 1/1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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